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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA DO AGRICULTOR FAMILIAR PARA
ORGANIZAÇÕES FORNECEDORAS

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ____/_____)

Eu,  _________________________________________________________  representante  da
CooperaƟva/Associação _________________________________________________,
com CNPJ  nº_____________________ e DAP Jurídica  nº _________________________ declaro,
para  fins  de  parƟcipação  na  modalidade  Compra  InsƟtucional,  do  Programa  de  Aquisição  de
Alimentos(PAA), que os gêneros alimenơcios relacionados na proposta de venda são oriundos de
produção dos cooperados/associados que possuem DAP e compõem esta cooperaƟva/associação.

Local, ____/____/_____

_____________________________________
Assinatura
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA DO AGRICULTOR FAMILIAR
PARA BENEFICIÁRIOS FORNECEDORES (FORNECEDOR INDIVIDUAL)

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ______/_____)

Eu,_________________________________________________________________________,  CPF
nº_____________________________ e DAP İsica nº ___________________________________,
declaro, para fins de parƟcipação na modalidade Compra InsƟtucional, do Programa Aquisição de
Alimentos (PAA), que os gêneros alimenơcios relacionados na proposta de venda em meu nome são
oriundos de produção própria.

Local, ____/____/_____
_____________________________________

Assinatura
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO DO LIMITE INDIVIDUAL
DE VENDA DOS COOPERADOS/ASSOCIADOS

O(A)  (nome  do  Grupo  Formal)  ________________________________________,  CNPJ  nº
_____________________________,  DAP  jurídica  nº  ____________________  com  sede
__________________________________________________,  neste  ato  representado(a)  por
(nome  do  representante  legal  de  acordo  com  a  Proposta  de  Venda)
______________________________________________, portador (a) da Cédula de IdenƟdade RG
nº _____________, CPF nº ___________________, nos termos do Estatuto Social, DECLARA que se
responsabilizará pelo controle do limite individual de venda de gêneros alimenơcios dos Agricultores
e Empreendedores de Base Familiar Rural que compõem o quadro social desta EnƟdade, no valor
de R$ 30.000,00 (trinta mil  reais) por DAP / ANO CIVIL / ÓRGÃO COMPRADOR, referente à sua
produção,  considerando os disposiƟvos da Lei  nº 14.284,  de 29/12/2021, e  suas alterações,  do
Decreto n° 11.802, de 28/11/2023, e suas alterações e da Resolução GGALIMENTA nº 3/2022, e
suas alterações, e demais documentos normaƟvos, no que couber.

Local, ____/____/_____
_____________________________________

Assinatura
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO N.º XX /2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR
O Comando da 5ª Região Militar, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua trinta e um de
março,  s/n,  Pinheirinho,  CuriƟba,  PR,  CEP  81.150-900,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
09.552.692/0001-55, representado neste ato pelo senhor THOMAZ JEFFERSON FERREIRA PINTO,
doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado____ ( nome do grupo formal) com sede à
_____________, n.º____, em ______/UF, inscrita no CNPJ sob n.º ________________________,
doravante denominado CONTRATADO, fundamentados nas disposições da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, e da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa  do  Consumidor,  do  Decreto  n°  11.802,  de  28  de  novembro  de  2023,  e  da   Resolução
GGALIMENTA  nº  3/2022,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do
Chamamento Público nº 001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1  É  objeto  desta  contratação  a  AQUISIÇÃO  DE  ALIMENTOS  DA  AGRICULTURA  FAMILIAR,
modalidade  Compra  InsƟtucional,  para  atendimento  da  demanda  dos  órgãos  e  enƟdades  da
administração pública federal, de acordo com o edital de Chamamento Público 01/2024.
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Chamamento Público idenƟficado no preâmbulo
e à Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar, independentemente de transcrição.
1.3 Discriminação do objeto:

ITEM QTDE VALOR UNT VALOR TOTAL

CLÁUSULA SEGUNDA - LIMITES
2.1. O limite individual de venda de alimentos da Agricultura Familiar é de até R$ 30.000,00

(trinta  mil  reais)  por  Declaração de ApƟdão ao PRONAF -  DAP ou CAF,  por ano civil,  por  órgão
comprador,  referente  à  sua  produção,  conforme  a  legislação  do  Programa  Alimenta  Brasil  -
modalidade Compra InsƟtucional.

2.2. O limite de venda da organização fornecedora por órgão comprador deverá respeitar o
valor máximo de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), por Declaração de ApƟdão ao Pronaf - DAP
ou  CAF  Pessoa  Jurídica,  ou  R$  3.000.000,00  para  propostas  apresentadas  por  demais  grupos
fornecedores, por ano civil, respeitados os limites por unidade familiar.
.
CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na
data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______.

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO
4.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).



4.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no Orçamento da União, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:
COLOG UG 160504.
Gestão/Unidade: 160219
Fonte: 0100000000
Elemento de Despesa: 33.90.30
PI: E6SUCOLA1QS

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital e

seus anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Edital e seus

anexos.

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
8.1. Não haverá exigência de garanƟa de execução para a presente contratação.

CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Edital e seus

anexos.

 CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO
10.1.  A  fiscalização  da  execução  do  objeto  será  efetuada  por  Comissão/Representante

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Edital e seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Edital e

seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e seus

anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso
I do Art. 124 da Lei 14.133, de 2021;

13.1.2. Por acordo entre as partes, nos termos do inciso II do Art. 124 da Lei 14.133,
de 2021;

13.2.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  moƟvados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito a prévia e ampla defesa.



13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicaƟvo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a contratação sob alegação de inadimplemento

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
14.2. É permiƟdo à CONTRATADA caucionar ou uƟlizar este Termo de Contrato para qualquer

operação  financeira,  nos  termos  e  de  acordo  com  os  procedimentos  previstos  na  Instrução
NormaƟva SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

14.2.1.  A  cessão  de  crédito,  a  ser  feita  mediante  celebração  de  termo  adiƟvo,
dependerá  de  comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista  da  cessionária,  bem  como  da
cerƟficação de que a cessionária  não se encontra impedida de  licitar  e  contratar  com o Poder
Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
14.2.2.  O crédito a ser  pago à cessionária é  exatamente aquele que seria desƟnado à cedente
(contratada)  pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas,  glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da uƟlização de insƟtutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,

de 1993.
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.4. Somente será possível a realização de adiƟvo contratual, nos termos do art. 65, §1º da Lei n.
8.666/93, dentro do prazo de vigência do contrato de fornecimento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GUARDA DE DOCUMENTOS
16.1. O CONTRATADO deverá guardar, pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais

de  Venda,  ou  congêneres,  dos  produtos  parƟcipantes  da  Proposta  de  Venda  de  Alimentos  da
Agricultura Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação.

16.2. O CONTRATANTE se compromete em guardar, pelo prazo de 05 (cinco) anos, as Notas
Fiscais  de Compra apresentadas nas prestações de contas,  bem como a  Proposta de Venda de
Gêneros Alimenơcios da Agricultura Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS.
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conƟdas

na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administraƟvos e,
subsidiariamente, segundo as disposições conƟdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.



CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO
21.1  FORO  Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  CURITIBA-PR  para  dirimir  os  liơgios  que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de
igual  teor,  que,  depois  de  lido  e  achado  em  ordem,  vai  assinado  pelos  contraentes  e  duas
testemunhas.

Forte Pinheirinho em CuriƟba, PR, ____de________ de 20_____.

______________________________________________
CONTRATANTE

______________________________________________
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1-
2-


